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  Prefácio




  So besteht den ein grosser Teil der Arbeit des Philosophen – oder sollte wenigstens bestehen – in einem Kampfe mit der Sprache. Aber vielleicht sind nur wenige sich dieser Notwendigkeit bewusst.1




  A presente obra não gira propriamente em torno de um único tema, já que aborda quatro assuntos distintos, escritos em diferentes momentos e por força de motivações diversas. E assim, cada um desses escritos tem um perfil próprio e se justifica por razões independentes. Contudo, eles têm objetivos comuns que nos levaram a reuni-los em uma obra dotada de efetiva unidade programática. De saída, todos esses quatro artigos versam apenas sobre termos técnicos da lógica e da filosofia da linguagem. Em segundo lugar, todos têm em vista esclarecer o significado desses termos, o que nos levou a frequentes remissões às fontes de que se originam. Em terceiro lugar, foi nosso objetivo primordial, ao escrever esses trabalhos, estabelecer os possíveis nexos entre esses termos – gregos, latinos e alemães – e nossa terminologia portuguesa da lógica e da filosofia da linguagem. Fato que nos induziu a procurar, de maneira sistemática, a mais adequada tradução para eles, tendo por base as passagens em que se encontram inseridos. Por último, foi também nosso propósito sugerir, sempre que estivesse em questão vertê-los para a língua portuguesa, uma possível padronização para esses vocábulos técnicos (tal é o que procuramos fazer, sobretudo, no que concerne à terminologia filosófica e lógica do filósofo alemão Gottlob Frege). Ao procurar essa padronização através de raízes e radicais, objetivamos facilitar a compreensão e a comunicação das ideias com o fito de induzir o consenso e a unificação no plano vocabular. Tal como importa conhecer a origem e a evolução das teorias filosóficas e científicas, também importa conhecer a origem e a evolução dos termos que exercem uma função técnica nessas teorias. Sabendo-se, porém, que a etimologia raramente esclarece o sentido técnico que uma palavra veio a assumir ao longo de sua evolução. Trata-se, mesmo assim, de um estudo que podemos verdadeiramente rotular de filológico, e de ordem efetivamente lógica, na medida em que procura aprofundar e esclarecer um conjunto de noções relativas a essa disciplina. Essa é a finalidade precípua do presente trabalho como um todo.




  Cumpre ser dito que o autor não dá o presente estudo por irretocável, completo e acabado. Pelo contrário, é nossa intenção que ele provoque a reação de todos aqueles que trabalham nessa área do saber no sentido de aperfeiçoá-lo com correções, complementos, sugestões e demais reparos, sem que isso implique a descaracterização de seu objetivo essencial: como surgiu e evoluiu a terminologia da lógica e da filosofia da linguagem dos aristotélicos e estoicos – tanto na Antiguidade como na Idade Média e na era moderna e contemporânea. Ao elaborá-lo, não nos esquecemos do que nos disse o bispo Berkeley: ‘I am not for imposing any sense on your words: you are at liberty to explain them as you please. Only, I beseech you, make me understand something by them’ (The First Dialogue Between Hylas and Philonous). Não podemos deixar de agradecer ao Professor Marcos Zingano a gentileza de permitir a publicação de nosso artigo “A Latinização da Terminologia da Lógica Aristotélica e Estoica”, que apareceu de início em sua revista Filosofia Antiga. Cumpre igualmente agradecer à direção da revista Coletânea por nos ter permitido reproduzir, com modificações e alterações, nosso artigo ‘Lógica’, ‘Analítica’, ‘Dialética’.




  Por fim, cabe acrescentar que procuramos, por razões de clareza e precisão, sempre que possível obedecer a uma convenção quanto ao uso de aspas, que aqui explicamos através do seguinte exemplo: a palavra alemã Gedanke pode ser traduzida pela palavra portuguesa ‘pensamento’, porque significa (ou tem como sentido) “pensamento” e se refere a (ou denota) pensamento. Cumpre também ter presente que a noção de radical (de uma palavra) aqui utilizada é com frequência mais ampla que a convencional. Importa ainda acrescentar que palavras de outro idioma serão apenas grafadas em itálico (como utterance, Aussage, enuntiatio), sem a utilização de aspas.




  Paulo Alcoforado
Niterói, agosto de 2022




  




  

    1. G. Frege, Nachgelassene Schriften, H. Hermes, F. Kambartel & F. Kaulbach (Hrsg.), Hamburg, Meiner, 1969, p. 289.


  




  
I

‘Lógica’, ‘Analítica’, ‘Dialética’ &c1





  A teoria da inferência surgiu sem dispor de uma denominação precisa e definitiva. É de interesse, portanto, arrolar e discutir os distintos nomes e descrições que ela veio a receber ao longo de sua história, desde seus primórdios no século V a.C. até o surgimento do novo paradigma em pleno século XIX. Pois, investigar a evolução e o significado das distintas designações que precederam ou coexistiram com a palavra ‘lógica’, denominação hoje corrente e dominante dessa forma de conhecimento, não é um mero detalhe de erudição, mas encerra importantes informações que cumprem ser exploradas. Vamos assim começar por esta palavra.




  Lógica. É um erro afirmar que a palavra ‘lógica’ provém diretamente do vocábulo lógos, como por vezes é dito.2 Na verdade, o substantivo feminino ‘lógica’ deriva-se, pelo latim logica, do adjetivo , forma feminina do adjetivo .




  Em Aristóteles não encontramos a palavra . Contudo, encontramos tanto o adjetivo  como o advérbio  (cf. Bonitz, Index, s.v. ). De início, cumpre notar que  não tem o significado de “ciência da lógica”. Aristóteles se utiliza da palavra  ora quando quer qualificar algo de dialético, mas sem qualquer conotação pejorativa (An. Post., 82b35), ou ainda, um tanto pejorativamente, como meramente verbal; ora ele dela se utiliza quando quer qualificar algo como sendo puramente formal, que tem como ponto de partida, em geral, uma definição () e assim se opõe tanto a , que parte da natureza das coisas, quanto a , que parte dos princípios próprios de uma ciência (Fís., 204b4; Et. Nic., 1147a24ss; Céu, 280a32). Para Aristóteles, portanto, um procedimento  se contrapõe tanto a um procedimento que ele designaria de ‘físico’ ou ‘natural’ como a um procedimento que ele diria ‘analítico’ ou ‘racional’.




  Mas não esquecer que essas palavras só vieram a ser criadas pela inexistência de um termo que significasse “debate”, “discurso argumentativo” ou “argumentação dialógica”. Tanto  quanto  são oriundos de  (de , “digo”; lat. verbum), substantivo que significa tanto as leis que governam o mundo físico e natural como os procedimentos operatórios da razão mediante os quais essas regularidades são pensadas e descobertas. Além disso, por lógos ainda é expresso o discurso por meio do qual manifestamos um e outro aspecto. Não se sabe quem, pela primeira vez, utilizou a forma , mas sabemos que essa palavra é desconhecida de Aristóteles. Contudo, encontramos em seus textos tanto o adjetivo  como o advérbio .3 Aliás, as formas substantivadas   ou mesmo   são relativamente recentes e, gramaticalmente falando, pouco regulares, e só tardiamente foram aceitas. É lícito pensar que o termo  teria surgido, ou pelo menos teria sido mais sistematicamente utilizado, nos círculos peripatéticos posteriores (século I a.C.), como testemunha Boécio, quando nos diz que ‘o discurso argumentativo que os peripatéticos antigos chamavam de lógica, divide-se em duas partes...’ (‘omnis ratio disserendi, quam Logicen [forma latinizada de ] Peripatetici veteres appellavere, in duas distribuitur partes, unam inveniendi [sc. a tópica], alteram judicandi [sc. a analítica]’, De diff. top.,1173B t. 64 ed. Migne). Ainda em outra obra reitera Boécio que essa palavra poderia ter sido criada pelos comentadores de Aristóteles movidos pela necessidade de dispor de um termo que, de maneira inequívoca, contrapusesse as teorias do Órganon aristotélico, designadas por Aristóteles de ‘silogísticas’, às doutrinas lógicas desenvolvidas pelos estoicos conhecidas sob a designação de ‘dialética’.4 Esses dois textos não são necessariamente conflitantes. Tanto um quanto o outro atribuem aos peripatéticos a criação da palavra .




  De maneira documentada, porém, o primeiro texto conhecido que encerra a palavra  remonta a Cícero; não se conhece qualquer outro registro anterior. Cícero a ela se refere no De finibus (45 a.C.) com os seguintes termos: ‘uma outra parte da filosofia, que consiste em investigar e argumentar, dita ’ (‘in altera philosophiae parte, quae est quaerendi ac disserendi, quae  dicitur’, Finibus,1,7,22 ed. Müller). Também no De fato (44 a.C.) ela é utilizada quando se afirma ser ‘uma questão obscura... que pertence por inteiro à , palavra que traduzo por arte de argumentar’ (‘obscura quaestio est,..., totaque est , quam rationem disserendi voco’, Fat., I,1 ed. Yon). Mas, para Cícero, como essas duas passagens manifestam, (sc. ) significa ars disserendi ou quaerendi e assim se identifica não com os procedimentos formais da silogística, mas com o que veio a ser denominado, nos círculos socráticos, de ‘dialética’.5




  Ao que tudo indica, o primeiro a empregar de modo um tanto sistemático um vocábulo especializado para designar a ciência da inferência foi Alexandre de Afrodísia (c.200 d.C.) ao se utilizar explicitamente da palavra  em seu comentário aos Primeiros Analíticos. De fato, este irrompe com as seguintes palavras: ‘A lógica ou silogística é o estudo...’ (..., In An. Pr.,1.3 ed. Wallies),6 e em seu comentário aos Tópicos, ele afirma que ‘a lógica () exerce em filosofia a função de um instrumento ()’, In Top., 74.29 ed. Wallies. Resumindo o que acima dissemos, a forma  é desconhecida de Aristóteles e teria sido provavelmente introduzida por um comentador do Órganon do século I a.C. De maneira documentada, a encontramos pela primeira vez em Cícero, mas significando provavelmente “debate” ou “dialética”, e só mais tarde, com Alexandre, essa palavra passa a ser usada e conhecida no sentido de “lógica”.




  I. Da palavra grega  teve origem o vocábulo latino logica, que também encontramos documentado pela primeira vez em Cícero.7 Ao que parece, Cícero teria elaborado o substantivo latino logica a partir da palavra , como atesta a seguinte passagem das Tusculanae disputationes (44 a.C.): ‘Agora você tem o essencial das discussões dos estoicos sobre as perturbações, que eles denominam logica...’ (‘habes ea, quae de perturbationibus8 enucleate disputant Stoici, quae logica appelant, quia disseruntur subtilius’, Tusc., IV,14,33 ed. Drexler).9 Mas a assimilação, utilização e difusão da forma latina logica não se deu de modo universal e imediato. Na verdade, seu emprego foi muito posterior e sua difusão muito irregular. Em grandes linhas, eis aproximadamente sua história. Em sentido moderno, na acepção especializada de “ciência da inferência”, a palavra latina logica – não me refiro ao grego  – começa a se consolidar e se difundir com Boécio (c.480-524)10 e se propaga a Cassiodoro11 e a Santo Isidoro de Sevilha (c.560-636), em suas célebres Etymologiae.12 Mas, ao dizermos que Boécio foi o primeiro a utilizar essa palavra em sentido moderno de ciência da inferência, não nos apoiamos evidentemente em definições por ele propostas para essa palavra, mas na síntese por ele elaborada a respeito da teoria da argumentação. Note-se que não estamos dizendo que esses autores tenham feito progressos e descobertas no plano dos estudos lógicos; o que aqui registramos é apenas que foram os primeiros a utilizar o termo logica para designar esses estudos, fato que ninguém antes fizera de forma tão explícita.13 Sabemos que Beda, o Venerável (672-735), segue, em lógica, a terminologia e as distinções do renomado bispo hispalense e, assim, é levado a utilizar a palavra logica, e assegura que esta compreende tanto a retórica quanto a dialética (‘logica est diligens ratio disserendi, et magistra judicii;... comprehendens rhetoricam dialectica’, De mundi coelestis, 908B t. 90 ed. Migne). Nesse mesmo período, Alcuíno (735-804) também atribui à lógica a tarefa de distinguir o verdadeiro do falso, afirmando, porém, que a dialética o faz mediante uma argumentação efetiva (‘logica... quae ad discernendum verum a falsis disponitur’, Dialogus de rhetorica, 947-8 t. 101 ed. Migne). Como vemos, nesse momento, tanto logica quanto dialectica são denominações igualmente utilizadas. Resumindo o que acima foi dito, é provável que tenha sido Cícero quem cunhou a palavra latina logica, não diretamente de , mas a partir de , mas logica nesse momento ainda mantém seu sentido etimológico, isto é, de “diálogo argumentativo” ou “disputa dialética”. Com Boécio, Cassiodoro e Isidoro de Sevilha, logica assume o sentido especializado e se impõe como a denominação que cumpre ser aplicada à ciência da inferência. E assim, nesse sentido, vem a se difundir, ainda que de maneira errática e intermitente.




  II. No século XIII não só se generalizam os estudos lógicos, pelo fato de nessa época já se ter por completo o Órganon aristotélico traduzido para o latim,14 como também se difunde a utilização do substantivo latino logica como o nome desses estudos. Desse modo, a tendência que vinha se avolumando se consolida e se sedimenta, fazendo com que logica se torne a designação dominante. Nesse momento, também se estabelece e se dissemina a noção de que a logica é a disciplina que dirige o exercício da razão no sentido de discernir o verdadeiro do falso. Assim, sabemos que Lambert d’Auxerre sustentava que a logica é ‘a ciência que distingue o verdadeiro do falso graças à argumentação.’15 A logica ensina ‘a maneira de saber’, escreve Martinho de Dácia (De modis significandi, Cap. 55 § 194, ed. Roos). E Tomás de Aquino – elevando essa investigação a um patamar até então desconhecido – nos diz que a logica é ‘a arte que dirige o ato de raciocinar, tal que por ela o homem quando realiza o ato de raciocinar passa a proceder com ordem, facilidade e sem erro’; ou ainda a lógica é dita rationalis, não apenas porque é secundum rationem (‘conforme a razão’), pois racional é toda ciência, mas porque ela ‘est circa actum rationis, sicut circa propriam materiam’, entenda-se, ‘versa sobre o [próprio] ato da razão [isto é, a própria atividade racional], como a sua matéria própria’.16 Em termos de obras, nesse século avultam três grandes tratados e todos eles se valem dessa designação: Summa Totius logicae Aristotelis, erroneamente atribuída a Tomás de Aquino; as célebres Summule logicales (c. 1246) de Pedro Hispano;17 a não menos renomada Introductiones in logicam (c. 1260) de Guilherme de Sherwood; e na transição do século XIII para o XIV aparece a muito citada Summa Totius logicae (>1328), que devemos a Guilherme de Ockham.18 E da forma latina logica derivaram-se as formas espanhola (c. 1250), a francesa e a italiana (ambas do séc. XIII), a alemã (séc. XIII/XIV), a inglesa (1362) e, por empréstimo do francês, a forma portuguesa ‘lógica’ (séc. XIV).




  Mas só a partir do século XVII consagrou-se em definitivo o vocábulo ‘lógica’, fazendo assim cair no esquecimento as demais denominações. De fato, no século XVII o título ‘dialética’ é de todo abandonado, passando a vigorar novamente o vocábulo ‘lógica’ entre os grandes especialistas dessa forma de conhecimento. Podemos citar entre os mais destacados nomes dessa época o do espanhol Pedro de la Serna, autor da obra Commentaria in logicam Aristotelis (1624); C. Scheibler, que escreve uma monumental Opus logicum (1633); J. Jungius, com sua Logica hamburgensis (1638); J. Clauberg, Logica vetus et nova (1654), e ainda o conhecido cartesiano belga A. Geulincx, autor da Logica fundamentis suis, a quibus hactenus collapsa fuerat, restituta (1662). Nesse ano, também aparece o célebre tratado de Port-Royal, escrito por A. Arnauld e P. Nicole, que ostenta o título de La Logique, ou l’Art de penser (1662), ‘obra que contribuiu, provavelmente, mais do que qualquer outra do século XVII, para a adoção do título de ‘lógica’’.19 Logo depois, J. Thomasius escreve Erotemata logica pro incipientibus (1670); e, oito anos mais tarde, E. Mariotte, o físico, publica seu Essai de logique (1678). Em 1686, J. Wallis põe em circulação sua tão citada Institutio logicae. Pouco depois, surge o conhecido compêndio de H. Aldrich, Artis logicae rudimenta (1691), tantas vezes republicado. E, como estes, inúmeros outros autores também publicaram obras de maior ou menor desenvolvimento e originalidade ostentando essa denominação. Desse momento em diante, esse nome se difunde e se consagra em definitivo.20 (Mas não se pode esquecer que o termo ‘lógica’ – sobretudo do século XVIII em diante – nem sempre foi usado para designar a ciência da inferência válida. Sabemos que diversas disciplinas metafísicas e epistemológicas, notadamente no mundo de língua alemã, foram assim designadas). Resumindo o que acima foi dito, do século XIII ao XV ressurge com todo o vigor a palavra ‘lógica’, e do século XVII em diante, ‘lógica’ passa a ser em definitivo a denominação consagrada. Como veremos adiante, entre os séculos IV e XII e no correr do século XVI, a palavra ‘lógica’ entra em latência e a denominação dominante vem a ser ‘dialética’.




  III. Sem dúvida alguma, a palavra ‘lógica’ ainda hoje mantém sua plena vigência, seja isoladamente, seja associada a certos qualificativos que, em princípio, pouco ou nada alteram seu significado fundamental. Mas mesmo assim é desejável que se disponha de uma designação para o novo paradigma de lógica a fim de distingui-lo com nitidez da lógica aristotélica e tradicional. Tal é o que se dá, notadamente, com os rótulos ‘lógica matemática’, ‘lógica simbólica’, ‘lógica teórica’ e ‘álgebra da lógica’.21 Por outro lado, essa palavra vem por vezes acompanhada de certos qualificativos especificadores de subdomínios especializados do conhecimento lógico, como, por exemplo, ‘lógica proposicional’, ‘lógica polivalente’, ‘lógica modal’ etc. Essas expressões são, como se sabe, nomes de partes ou segmentos de uma ciência mais ampla e extensa que nesse mesmo contexto recebe correntemente o nome genérico de ‘lógica’. (Cumpre observar que hoje se torna cada vez mais frequente qualificar de ‘lógica’ áreas do saber formal que se encontram distantes daquilo que historicamente, seja por Aristóteles, seja por Frege, recebeu o nome de lógica: aquele saber que se encontra no ponto de partida de todo o conhecimento, e que está sempre presente em todos os seus desdobramentos).




  Mas, a respeito de ‘lógica matemática’ e ‘lógica simbólica’, algo ainda importa ser dito. Entre todos os nomes, estes são, sem dúvida, os mais empregados e disseminados na atualidade. A expressão ‘lógica matemática’ é encontrada pela primeira vez em Leibniz22 e retomada no final do século XIX, agora como nome dessa disciplina, por G. Peano,23 a quem se deve sua difusão. Com ela, procurou-se veicular a ideia de que se trata de uma lógica que difere, quanto ao conteúdo, da lógica tradicional de orientação aristotélica e que, de forma sistemática, se utiliza de procedimentos e técnicas similares aos da matemática. No entender de Frege, o termo ‘lógica matemática’ nunca seria uma designação feliz, uma vez que a lógica tem que ser, segundo ele, um saber primeiro e anterior a todos os demais. Tal é o que ele entende por ‘linguagem por fórmula do pensamento puro’, expressão pela qual ele descreve sua conceitografia. Daí ser seu propósito realizar não a matematização da lógica, mas a logificação da matemática. Noção análoga é também veiculada pela locução ‘lógica simbólica’, denominação devida, ao que parece, ao lógico inglês John Venn (1834-1923) e que entra em circulação e se difunde no último quartel do século XIX.24 Ao utilizar essa expressão, o que se visa é manifestar que se trata de uma lógica que emprega, de maneira rotineira, os processos de simbolização inerentes à linguagem matemática.25 Ambas as designações, como se vê, procuram enfatizar a proximidade da nova lógica, que surge nos meados do século XIX, com a matemática (ou com algum de seus traços característicos), em oposição à lógica tradicional de orientação menos formalizada e não simbólica, dotada de relativa incompletude e inexatidão. Importa não perder de vista que tanto o objeto do termo ‘lógica matemática’ como o objeto de ‘lógica simbólica’ é o mesmo de ‘lógica’, vale dizer, o estudo sistemático da validade das inferências. Mas também aqui importa observar que a associação do substantivo ‘lógica’ aos adjetivos ‘matemática’ e ‘simbólica’ quer inequivocamente indicar a existência de uma continuidade histórica de um conjunto de ideias e problemas comuns à antiga e à nova lógica.




  Logística. Importa dizer algo a respeito de ‘logística’ (fr. logistique, ing. logistic, al. Logistik), denominação que também teve alguma voga. A palavra , da qual se deriva ‘logística’, remonta, em certo sentido, a Platão, que dela se utiliza para se referir à aritmética prática ou ao cálculo ou à arte de calcular, seja através da forma adjetiva  (Cárm.,165E:  ), seja mediante a forma substantiva  (Górgias, 450D:   ; Rep., 525B:  ). Aristóteles também se utiliza dessa palavra, mas em sentido distinto, quando diz que ‘toda imaginação é, por sua vez, racional ou sensitiva’ (    , Da Alma, 433b29). Mas, no âmbito do pensamento latino, a mais antiga ocorrência da palavra logistica (sc. ars) talvez remonte ao século VI, utilizada no sentido de “arte de calcular”, “arte de contar” ou “aritmética”.26 Na Idade Média, ela foi utilizada na acepção de “cálculo prático”, em oposição à aritmética, enquanto disciplina abstrata ou teórica. No período moderno, por um processo de generalização, assistimos à associação de ‘logística’ ao cálculo em geral. Na elucidação do uso dessa palavra, J. Wallis vai ainda mais fundo ao dizer que ‘os antigos distinguiam a aritmética da logística atribuindo à primeira o estudo dos números inteiros e à segunda, além disso, o estudo das frações e das proporções em geral ou lógoi’ (‘Arithmeticam et Logisticam distinguebant Veteres, illam ad Numerorum integrorum considerationem accomodando, hanc item ad Fractionum et quarumcumque rationum seu  considerationem’).27 Leibniz escreve que a logística, ou ‘a ciência da grandeza e da proporção em geral, manipula apenas o número indeterminado e geral e as espécies de operações que se realizam sobre ele’.28 Mas ele também emprega ocasionalmente essa palavra (e por vezes logica mathematica) como um nome alternativo para seu calculus ratiocinator (ou cálculo lógico). E nessa acepção – isto é, enquanto scientia generalis de qualitate – é expressamente contraposta à matemática em seu sentido corrente, isto é, à mathesis specialis.29




  Tendo por base a história dessa palavra, tanto em Platão quanto no período medieval e moderno, foi possível propor a palavra ‘logística’ para vir a designar a nova lógica que surgia. E, de fato, no limiar do século XX esse vocábulo veio a ser proposto por G. Itelson, A. Lalande e L. Couturat, no Segundo Congresso Internacional de Filosofia (Genebra, 1904), por força de seu passado, para designar a nova lógica que surgia a partir dos trabalhos pioneiros de Boole e de Frege. Com o intuito de justificar essa nova designação, assim se manifestou Couturat: ‘Sem qualquer comunicação ou entendimento prévio, se encontraram, para dar à nova lógica o nome de logística, Itelson, Lalande e Couturat. Esta tríplice coincidência parece justificar a introdução deste novo nome, mais curto e exato que as locuções usuais: lógica simbólica, matemática, algorítmica e álgebra da lógica’. Com esste termo, procuravam esses autores não só indicar a discrepância da nova lógica em relação à lógica tradicional, como também enfatizar seu vínculo com o aspecto simbólico e calculatório da matemática. Por outro lado, interessa ainda notar o cuidado desses pensadores, ao propor o nome ‘logística’, de escolher uma palavra que tivesse o mesmo radical de ‘lógica’. Ao assim procederem, teriam em mente, talvez, sugerir uma continuidade – não só histórica como também sisem torno de questões fundamentais comuns à antiga e à nova lógica. Mas, a palavra ‘logística’ só teve alguma voga na primeira metade do século XX. Um ou outro autor, normalmente de expressão francesa ou alemã, veio a utilizá-la. Mas, nunca se formou em torno dela uma tradição contínua e duradoura.30 No mundo de língua inglesa, universo em que a lógica é hoje mais cultivada, esta palavra é praticamente desconhecida: só filósofos, e mesmo assim excepcionalmente, dela se servem. Na atualidade, ‘logística’ caiu em total desuso, e se utilizada o é quase que exclusivamente como adjetivo em combinação com certos substantivos como em ‘sistemas logísticos’ ou ‘cálculo logístico’ por um ou outro autor isolado.31




  Lógica formal. A lógica formal pode ser sumariamente descrita como a disciplina que tem por objeto de estudo a correção do raciocínio prescindindo da matéria ou conteúdo das proposições.32 Uma das mais relevantes razões para qualificar a lógica de formal foi para assim evitar de ser confundida com doutrinas filosóficas que infelizmente também foram designadas de ‘lógica’.33 Há que se ter presente que, de um ponto de vista estritamente técnico, um sistema (ou cálculo) lógico pode ser formal ou formalista.34 Contudo, ao que saibamos, nunca se utilizou a expressão ‘lógica formalista’ para designar a lógica em sua totalidade. O mesmo, porém, não se dá com o termo ‘lógica formal’, com frequência empregado para tal fim.35 Cabe tecer assim algumas considerações a respeito da designação ‘lógica formal’ empregada para rotular esse domínio do conhecimento.




  Ao que parece, devemos a Kant não só a expressão ‘lógica formal’36 como também o que essa expressão com frequência significa, quando encarada de um ponto de vista intuitivo. Com efeito, eis como a Crítica da Razão Pura introduz o conceito de lógica formal quando discorre a respeito do que denomina de ‘lógica geral’: ‘A lógica geral, como mostramos, faz abstração de todo o conteúdo de conhecimento, isto é, de toda a relação entre conhecimento e seu objeto, e só considera a forma lógica na relação dos conhecimentos entre si, vale dizer, a forma do pensamento em geral’ (‘die allgemeine Logik abstrahiert, wiewirgewiesen, von allem Inhalt der Erkenntnis, d. i. von aller Beziehung der selben auf das Objekt, und betrachtet nur die logische Formim Verhältnisse der Erkenntnisse auf einander, d. i. die Form des Denkens überhaupt’, A 55).37 Como entende Kant, a lógica – ‘geral’, como ele acima a qualifica –, por fazer abstração de todo conteúdo de conhecimento, terá que ser um saber de pura forma, isto é, uma ciência de formas não interpretadas.




  Mas, se essas palavras de Kant forem tomadas em sentido estrito e literal – isto é, se a lógica fizer abstração de todo o conteúdo –, a lógica geral (ou formal), quando verbalmente expressada, nada mais seria do que sequências de depósitos de tinta ou grafite sobre uma folha de papel, carentes de qualquer conteúdo ou significado e que só se distinguiriam entre si pela forma ou configuração exterior. Como tal coisa dificilmente poderia ser chamada de lógica, já em tempos bem recuados era frequente dividir os símbolos que ocorrem em qualquer expressão lógica em duas classes: aqueles cujo conteúdo pode ser substituído por outro conteúdo ou meramente abstraído ou ignorado (e que receberam o qualificativo de ‘categoremáticos’ ), e aqueles cujo conteúdo é fixo e insubstituível e que não pode ser abstraído, ignorado ou descartado (e que foram adjetivados de ‘sincategoremáticos’  + , lat. cum-significans). Assim, em ‘A v B’ e ‘A&B’, as letras (ou variáveis) ‘A’ e ‘B’ podem ter ou não, segundo as circunstâncias, um conteúdo, mas ‘v’ e ‘&’, duas constantes lógicas, sempre apresentam um conteúdo bem definido e determinado que nunca pode ser substituído, abstraído ou ignorado. Desse modo, para levar a termo uma demonstração formal – digamos, a partir de ‘A&B’ derivar ‘A v B’ –, basta atentar para as constantes lógicas (sincategoremas) que essas expressões encerram e cujo conteúdo ou significado é, como dissemos, constante e invariável, o que não se exige dos componentes ‘A’ e ‘B’.38 O aspecto formal da lógica, por assim falar, não pode residir nos símbolos categoremáticos, mas nos símbolos sincategoremáticos, cujo conteúdo não pode ser substituído, esvaziado ou ignorado. E com as distinções e restrições acima, podemos dizer que a expressão ‘lógica formal’ persiste em pleno vigor na atualidade. Somos assim levados a admitir que a lógica não pode ser, em sentido absoluto, um cálculo ou sistema estritamente formal, se por essa palavra entendermos que a totalidade de seus símbolos carecem de todo conteúdo e significado, por um conjunto de regras estruturais. A lógica é, e nem poderia deixar de ser, um sistema formalizado dotado de uma interpretação em que são recuperados os conceitos lógicos de termo, proposição, verdade, predicado, relação, inferência, quantificação etc. Por outro lado, importa não esquecer os teoremas de grande interesse enunciados sobre a lógica (isto é, metalógicos), o que implica uma nítida distinção entre lógica e metalógica. De fato, a crescente exigência de exatidão e transparência faz com que a sintaxe (e correlatamente a semântica) ganhe uma excepcional importância.39




  Desse modo, ‘lógica formal’ não deve ser tomada, consoante as convenções terminológicas vigentes, como mero sinônimo de ‘lógica’, seja em sua concepção tradicional, seja em sua concepção contemporânea. Pois, com frequência, os autores contemporâneos contrapõem a palavra ‘formal’ a ‘interpretado’ e, assim, um sistema lógico qualquer – antigo, medieval ou contemporâneo – poderá ser formal (quando os símbolos categoremáticos são destituídos de conteúdo) ou não formal (quando os símbolos categoremáticos encerram um determinado conteúdo).




  Dialética. Por certo, é a mais antiga designação que essa disciplina recebeu tanto no mundo de língua grega quanto no mundo de língua latina. A palavra   (‘a dialética’) é a forma feminina da substantivação do adjetivo feminino , ‘dialética’, que se deriva do adjetivo masculino . Em sua origem, o adjetivo feminino , ‘dialética’, é constituída pelo prefixo dia, que significa “troca” ou “reciprocidade”, e pelo substantivo logos, cujo significado básico aqui se resume a “razão” ou “palavra”. O verbo  é, por outro lado, trocar palavras ou razões, isto é, “discutir” ou “conversar”; o substantivo masculino   tem como significado “debate” ou “conversa”; o adjetivo  exprime o que concerne à discussão por via do diálogo. Donde o adjetivo feminino substantivado  , ou mais explicitamente   (sc.  ou  ou ), expressar a arte ou a ciência ou o método da discussão.40




  A partir da forma   é que entrou em circulação no mundo de língua latina a palavra dialectica. A dialética é a técnica da discussão e, como tal, abrange tanto a demonstração quanto a refutação. Sob esse aspecto, o dialético tem que se mostrar apto para sistematizar seu conhecimento em um corpo doutrinário coerente e articulado e, sobretudo, encontrar uma base lógica capaz de sustentar suas posições e refutar as teses adversárias. Com a evolução do pensamento filosófico, sobretudo a partir do século XVIII, esse termo perderá seu significado original associado a debater e argumentar e receberá, com o advento dos sistemas kantiano, hegeliano, marxista etc, outras acepções mais filosóficas e metafísicas.




  I. A palavra ‘dialética’ foi, de início, utilizada nos círculos socráticos41 para designar um método42 de discussão em forma de diálogo, mediante perguntas e respostas, que se estabelece entre dois contendores em torno de um tema ou problema acerca do qual não existe um conhecimento certo e preciso e que, por tal razão, encontra-se fora do domínio do conhecimento científico ou demonstrativo. Além da palavra  , ‘a dialética’, Platão se vale de expressões descritivas como ‘o método dialético’ (  , Rep. 533C), ‘a arte acerca dos debates’ (    , Fédon, 90B) e ainda ‘o método do debate’ (   , Sofista, 227A). Mais tarde, essa palavra foi por ele empregada para se referir tanto aos debates socráticos quanto às suas divisões e sínteses das formas que consistem em se elevar de conceito em conceito, de proposição em proposição até atingir os conceitos mais gerais e os princípios mais universais.43 E de igual modo, também Aristóteles empregou esse termo para designar essa arte socrática de argumentar (Tóp.,100a27). Mas importa dizer que Aristóteles introduz a distinção entre analítica e dialética, duas formas distintas de argumentar, e, em certo sentido, complementares. Pois, enquanto a primeira tem como ponto de partida, como ele nos diz, premissas primeiras e verdadeiras (Tóp.,100a27), a segunda tem por objeto de estudo as opiniões correntes que encontramos na vida social e cultural urbana capazes de serem precisadas e retificadas, ou mesmo refutadas, pela via da argumentação (Tóp., 100a30). A dialética é assim uma arte, , que se situa entre a analítica e a retórica.




  Essa arte de debater foi vista, desde o período clássico, seja de maneira laudatória, como na República, em que o dialético é identificado com o filósofo,44 seja de maneira pejorativa, como o faz Aristóteles quando aproxima ‘vazio’ de ‘dialético’ na frase ‘de modo dialético e vazio’ (  , De anima, 403a3). Mas seria errôneo pensar que, a respeito da dialética, Platão sempre teve uma imagem positiva e Aristóteles sempre teve uma imagem negativa. Na verdade, Platão alerta, em mais de um lugar, para os perigos em que incorrem os jovens ao praticá-la.45 Por outro lado, Aristóteles assinala à dialética, e só a ela, a função de descobrir os princípios gerais das ciências, já que estes são logicamente anteriores às próprias ciências (Tóp.,101a36). Com a evolução do pensamento grego, em pleno período helenístico, esse termo receberá – perdendo ou não seu significado original de “debate” e “argumentação” – outras acepções. Tal é o que vemos na divisão estoica da filosofia em: lógica ( ),46 física e ética.47 Ocorre que, sob o rótulo genérico de   , os estoicos compreendiam a dialética e a retórica e, assim, o que mais tarde foi denominado de ‘lógica’ era, entre os estoicos, o objeto de estudo de um saber por eles denominado de ‘dialética’. À exceção dos estoicos, que a esse respeito eram mais precisos, os filósofos do período helenístico de modo geral admitiam que a lógica – por eles contraposta à retórica e às diversas formas de discursos persuasivos – estudaria as diferentes maneiras de discernir o verdadeiro do falso e assim alcançar o conhecimento da natureza das coisas. Em Roma, também era dialectica48 a designação universalmente adotada, associada ou não à expressão descritiva philosophia rationalis ou, mais especificamente, ars disserendi. Cícero entende que a dialética vem a ser um ‘discurso racional e concludente’ (‘dialecticae disciplina, id est, orationis ratione conclusae’, Acad., I,8,32) e, mais adiante, diz que ‘a dialética foi inventada, por assim dizer, para decidir ou julgar entre o verdadeiro e o falso’ (‘dialecticam inventam esse dicitis veri et falsi quasi disceptatricem et iudicem’, Acad., II,91 ed. Plasberg). Tal definição foi e é utilizada para definir também a lógica. Para Cícero e Quintiliano, ‘dialética’ e ‘lógica’ apresentavam o mesmo sentido geral. Marciano Capela (séc. V d.C.) nos revela que os romanos nem sequer tentaram encontrar um nome latino para  (‘vocabulum nondum novare potuisse’, De Nuptiis, IV, 336 ed. Willis). Contudo, sabemos que Quintiliano (séc. I d.C.) propusera o termo disputatrix, ‘argumentativa’, como o equivalente latino para essa palavra (‘ita haec pars dialectica, sive illam dicere malumus disputatricem’)49 ou para seu mais relevante aspecto, isto é, seu aspecto erístico.50 Mas sabidamente esse nome não vingou e, assim, no mundo de cultura romana o termo dialectica persistiu como forma exclusiva e dominante.




  II. Na Idade Média, o termo ‘dialética’, enquanto designação da arte de argumentar, entra em circulação por influência tanto de Santo Agostinho (354-430), autor de uma obra intitulada De dialectica, como pelo prestígio da célebre obra de Marciano Capela (fl. 430) De nuptiis Philologiae et Mercurii, cujo Livro IV ostenta o título de De arte dialectica.51 Sabemos que Sedúlio entende que a distinção entre o verdadeiro e o falso é objeto de estudo da dialectica, cujo cognomen é logica (In Epistolam ad Romanos, 33C t.103, ed. Migne). De decisiva importância para a consolidação desse nome foi o prestígio de Cassiodoro (c. 490-583), ‘o salvador da civilização ocidental’, mediante sua obra, escrita no final de sua vida, De artibus ac disciplinis liberalium litterarum, cujo capítulo que estuda a arte de raciocinar tem como título De dialectica. Também Isidoro de Sevilha (séc. VII-VIII) se utiliza desse termo em suas célebres Etimologias, Livro II; o mesmo se observa com Alcuíno (séc. VIII), que escreveu um diálogo intitulado De dialectica. Do século X só nos chegaram comentários de obras passadas e, por força desse fato, não encontramos em João Escoto Eriúgena nem em Remígio d’Auxerre, comentadores de Capela, o termo logica, mas apenas o vocábulo dialectica. Sabemos que os tratados de Agostinho, Capela, Cassiodoro e Isidoro tiveram irrestrita e profunda repercussão no ensino medieval e por tal motivo esse termo gozou de ampla voga.




  III. Nos séculos XI e XII o emprego de dialectica é praticamente universal,52 embora o nome logica, cumpre observar, não tenha sido de todo abandonado. Ainda que esse período não se distinga por sua originalidade no plano dos estudos acerca da argumentação, nele vemos um ressurgimento da dialética com a inovação dos estudos teológicos. Aqui, assiste-se à renovação do ensino da teologia pela utilização da dialética, que nesse momento outra coisa não é senão, em essência, aquilo que Mário Vitorino (séc. IV) nos diz em seu comentário ao De inventione de Cícero.53 Isso vem a redundar, logo a seguir, numa acirrada controvérsia a respeito da conveniência da aplicação da dialética à investigação teológica, uma vez que seu uso indiscriminado fez com que muitos dogmas fossem objeto de crítica e reparo. Em tal fato se estriba o temor que a dialética desperta nesse momento e a razão pela qual os teólogos reagem a seu livre exercício. Tal é o movimento de ideias que os historiadores vieram a denominar de ‘querela antidialética’. Reagindo a essas inovações, São Pedro Damião (1007-72) escreve que ‘as conclusões dos argumentos dos retóricos e dialéticos não se adaptam com facilidade aos mistérios da onipotência divina’ (‘haec plane quae ex dialecticorum, vel rhetorum prodeunt argumentis, non facile divinae virtutis sunt aptanda mysteris’) e, mais adiante, ele contrapõe a perícia dialética não só à teologia, como também à ciência da natureza.54 Movido pelo mesmo sentimento de repúdio, o abade de St. Gall Eckehardt IV (fl. 1050) escreveu um poema cujo título é Confutatio rhetoricae in facie Ecclesiae et sanctorum. Item confutatio dialecticae, em que contesta esses estudos.55 Passada a crise, assistimos, no século XII, ao ressurgimento da arte de argumentar, ainda sob a designação de ‘dialética’, com o aparecimento da famosa Dialectica de Pedro Abelardo;56 e a seguir com o filósofo inglês Adão de Balsham (ou Adão Parvipontano), que escreveu uma De arte dialectica, que teve razoável repercussão.




  IV. Nos séculos XIII, XIV e XV, a palavra dialectica é eclipsada pelo vocábulo logica. Com efeito, a reforma do ensino, a progressiva revitalização das investigações sobre o mecanismo do raciocínio, a tradução para o latim dos livros do Órganon e o contato com obras em que o termo logica é utilizado, tudo isso em conjunto levou esse termo a ganhar cada vez mais relevo. Em parte, isso se deve a Abelardo, que realizou extensos comentários a Boécio. E como sabemos, já no início de sua exposição sobre Porfírio, Boécio se refere à disciplina que dirige o exercício da razão pela palavra logica (‘est igitur logicae peritia disciplinae quae disputandi...’).57 E apesar de utilizar o vocábulo dialectica no livro acima mencionado, e distinguir dialectica de logica em outra obra, Abelardo58 também sustenta ‘que logica e dialectica são a mesma coisa, e utilizamos as duas palavras indiferentemente para designar esta disciplina única’ (Logica ‘Nostrorum petitioni sociorum’, p. 506, ed. Geyer).59




  V. Contudo, a palavra dialectica reaparece com todo vigor em pleno século XVI, por força do saudosismo clássico do período renascentista. Assinalamos aqui apenas os seguintes autores. De início, Ph. Melanchton, Compendiaria dialectices ratio (1520), Dialectices libri quattuor (1528) e Erotemata dialectices (1547). O célebre Pedro Ramos, Dialecticae institutiones (1543) e Dialecticae libri duo (1556). E a Pedro da Fonseca devemos as Institutionum dialecticarum librio octo (1564), recentemente editadas e traduzidas para a língua portuguesa.60




  A partir do século XVII, o nome ‘dialética’ é definitivamente abandonado em favor da palavra ‘lógica’ para designar a ciência que estuda o raciocínio válido.61 Contudo, no âmbito do pensamento filosófico, como observamos acima, ‘dialética’ foi, e ainda é, com frequência utilizada, mas em acepções totalmente distintas daquelas que originalmente recebera no contexto dos estudos lógicos.




  Analítica. O substantivo  (de -, ‘resolvo’, lat. resolutio ou analysis), donde provém ‘analítica’, significa literalmente “separação”, “decomposição” ou “divisão”; o verbo  tem como sentido “decompor” ou “dividir”.62 Nessa acepção, a palavra era usada para designar o procedimento pelo qual se decompõem os corpos físicos em seus elementos. Aristóteles também não desconhece a existência de um ‘método analítico’ entre os geômetras quando procuram decompor uma figura () em seus elementos. Assim, lemos em uma de suas obras que      .63 Aristóteles, portanto, não desconhecia a noção geométrica de análise. Mas, no presente contexto, o que importa é o uso lógico que Aristóteles faz dessa palavra. Segundo esse aspecto, a análise é o processo de passar um silogismo de uma figura para outra figura, caso ambos os silogismos provem o mesmo problema. E, com efeito, essa acepção de análysis, aplicada de início às figuras, foi estendida para as demonstrações, uma vez que a palavra  significa tanto “figura” como “demonstração”.64 Desse modo, a expressão   passou a significar, segundo as exigências do contexto, tanto a decomposição de uma figura em seus componentes ou partes como a decomposição de uma demonstração (ou prova) em suas proposições ou elementos (). Trata-se assim de um procedimento regressivo que vai de conceitos e enunciados mais complexos a conceitos e enunciados mais simples.




  I. A partir do substantivo  ou do verbo , Aristóteles veio a cunhar, ao que se supõe, o vocábulo t nalutik, ‘analítica’, pois é um fato que t nalutik tem um vínculo estreito com . Quanto ao que essa palavra designa, no entender de Aristóteles, deparamo-nos com três soluções. Em primeiro lugar, há quem sustente que ‘analítica’ seria antes o título de seu tratado65 que uma designação para o assunto por ele versado.66 Em segundo lugar, existe um número expressivo de historiadores que entende, pelo contrário, que t nalutik teria sido o nome de que ele se serviu para designar a totalidade de suas investigações lógicas.67 Em terceiro lugar, entendemos que Aristóteles, ao introduzir a palavra ‘analítica’, o fez com o propósito de com ela designar uma disciplina especializada – por ele desenvolvida em seus Analíticos – que constitui a parte mais significativa do conhecimento lógico. Portanto, t nalutik é a denominação de um saber exposto em um tratado de igual nome, e, assim, com uma palavra ele descreve tanto a disciplina que ele criara como o tratado que escrevera.68 Cabe, pois, aprofundar o que vem a ser esse substantivo. Ao que parece, Aristóteles não o concebe como uma metodologia a serviço deste ou daquele saber, mas como uma disciplina que conteria os instrumentos prévios, iniciais e indispensáveis para se adentrar no domínio de qualquer conhecimento científico ou filosófico.




  II. Aristóteles entende que só cabe abordar certas questões que procuram elucidar certas verdades a respeito de algo caso se tenha antes estudado o que contêm os Analíticos. ‘Quanto às tentativas de alguns dos que pretendem [referindo-se a Antístenes e outros que entendem que tudo tem que ser demonstrado] determinar sob que condições cabe aceitar algo como verdadeiro, cumpre que se diga que isso se origina da ignorância dos Analíticos; pois, eles deveriam saber essas coisas antes de se pôr a investigá-las e não investigá-las enquanto as aprendem’ (          ,    .         , Met., 1005b2-5).69




  Nessa passagem, Aristóteles fala das condições de verdade e da maneira pela qual a esse respeito cumpre se manifestar: impõe-se de antemão – antes de se pôr em qualquer investigação – dispor de um razoável conhecimento de analítica. Com efeito, Aristóteles distingue o saber que versa sobre a forma do conhecimento, saber que não é ele mesmo uma ciência, do conhecimento, este sim uma ciência. O saber que versa sobre a forma do conhecimento e da ciência não pode ser ele mesmo uma ciência, pois nesse caso ele seria simultaneamente forma e conteúdo dele mesmo.




  Aristóteles sugere assim que o desconhecimento dos Analíticos – e, consequentemente, da analítica – vem a ser uma , uma ignorância perniciosa, a carência de uma cultura geral ou paideia que cumpre ser corrigida. Uma grave sequela dessa  seria, por exemplo, exigir que se demonstre que é ‘impossível a qualquer coisa ser e não ser simultaneamente’ (Met., 1006a3), isto é, que se demonstre a lei de não contradição. O erro aqui consiste em procurar uma razão (logos) para aquilo em que uma razão não pode ser oferecida, ‘pois, um princípio () de demonstração não é demonstração’, isto é, não pode ser objeto de demonstração (cf. Met.,1011a12s).70 E assim Aristóteles conclui que tal atitude ‘provém da ignorância (), pois é por ignorância que não se distingue as coisas que carecem de prova das que não carecem’ (a6-8). Uma vez que Aristóteles entende que nem tudo pode ser objeto de demonstração, e exigir que tudo fosse demonstrado – pensando assim atingir o máximo rigor – está na verdade se envolvendo em um regresso ao infinito. Sem o domínio prévio da analítica não há como obter e articular qualquer forma de conhecimento, organizá-lo e sistematizá-lo.




  Dado, porém, que Aristóteles, de forma explícita, praticamente nada diz a esse respeito, tal esclarecimento só se torna possível a partir do levantamento do programa de ação que ele se propõe a executar. Da perspectiva que aqui nos importa, o que de relevante podemos obter decorre da aproximação de três textos que se encontram nos Analíticos, obra em que Aristóteles apresenta sua lógica formal, vale dizer, sua teoria do silogismo demonstrativo.




  O primeiro texto nos diz o seguinte: ‘De início, cabe estabelecer o objetivo de nossa investigação, e a que ciência ela pertence: seu objetivo é a demonstração e pertence à ciência demonstrativa’ (  ,    ,An. Pr., 24a10-1). Essa passagem, embora sumária, não deixa dúvidas quanto ao objeto de investigação que será desenvolvido nos Analíticos: a analítica tem em vista o estudo da demonstração. Mas, a esse respeito, há um segundo texto igualmente significativo que em certo sentido reitera o que lemos no texto anterior. Eis o que nos diz Aristóteles: ‘o ponto de partida da demonstração não é uma demonstração, do mesmo modo que [o ponto de partida da] ciência não é ele próprio uma ciência (,  ). E já que fora da ciência não possuímos nenhum outro gênero de conhecimento verdadeiro (  ), então deverá ser a intuição a fonte a partir da qual surge a ciência’ (  , An. Post., 100b13-16).71 Ao associar essas duas passagens, vemos inequivocamente que Aristóteles entende que a ciência se apoia sobre a demonstração, e proximamente uma demonstração pode se apoiar, segundo as circunstâncias, sobre outra demonstração, mas finalmente são as intuições os fundamentos últimos de toda a construção do conhecimento científico. Em resumo, sabemos que os Analíticos [1] estudam a demonstração, mas [2] o ponto de partida de uma demonstração não pode ser ele mesmo uma demonstração. E, ainda, [3] fora de ciência não possuímos nenhum outro meio de conhecimento verdadeiro, mas [4] o ponto de partida de uma ciência não pode ser ele mesmo uma ciência, e [5] o ponto de partida básico e inicial de toda ciência e de toda demonstração só poderá ser a intuição (). Se existir uma forma de conhecimento anterior a todas as ciências, esse conhecimento não pode ser uma mera ciência dedutiva entre tantas outras, mas a própria ciência da dedução, isto é, um saber mais simples, anterior e mais evidente que as demais ciências. Teria que ser um saber cuja base se encontra não na experiência, ou em outro saber já constituído, mas em algo anterior a tudo isso – que Aristóteles aqui chama . Por fim, conhecemos um terceiro texto, de igual modo sugestivo, que encerra a linha programática e o roteiro a ser seguido pelos Primeiros Analíticos. Eis a passagem em questão: ‘Se, com efeito, examinarmos os meios pelos quais são produzidos os silogismos e possuirmos a capacidade de descobri-los, e se, além disso, pudermos reduzi-los, uma vez elaborados, às figuras anteriormente descritas, o objetivo a que nos propusemos no início foi levado a bom termo’ (      ,      ,      , An. Pr., 47a1-4). Por essa passagem fica claro que o objetivo primordial dos Primeiros Analíticos é reorganizar um raciocínio verbalmente não silogístico em um raciocínio formalmente silogístico, e ainda enquadrar esse silogismo recém-formado em uma das figuras.72 Aqui, não é dito que todo argumento pode ser transformado em um silogismo, uma vez que isso, como é sabido, não é possível. Na verdade, Aristóteles aqui nos acena para uma , para uma faculdade de produzir, para um poder de descobrir, e ainda para uma capacidade de reduzir esses silogismos descobertos a uma das três figuras silogísticas.73 Ele apela, portanto, para uma intuição ou inventividade pessoal que só se pode dar no domínio do silogizável: elaborar silogismos e reduzir um silogismo em uma figura a outro em outra figura.




  Em síntese, os textos que acima transcrevemos, tomados em conjunto, explicitam o conceito aristotélico de  e, consequentemente, de nalutik. De acordo com a primeira passagem (24a10-11), os Analíticos têm por objetivo o estudo da demonstração; consoante o segundo texto, o ponto de partida absoluto de toda ciência demonstrativa está na intuição (100b13-16); e de acordo com a terceira passagem, em que ele delineia o programa de ação da lógica demonstrativa (47a1-4), cabem aos Analíticos produzir silogismos e enquadrá-los em uma de suas figuras.




  III. No que respeita ao silogismo, Aristóteles ainda enumera, entre as funções da análise, um conjunto de regras heurísticas ou operatórias para, dada uma conclusão – supostamente da forma A, E, I e O –, encontrar um par de premissas, também dessa forma, que a justifique.74 Esse processo de elaborar silogismos tem lugar normalmente da seguinte maneira: uma vez fixada uma proposição, toda a dificuldade se reduz à descoberta de um par de premissas a partir do qual essa proposição possa ser deduzida. Na nomenclatura de Aristóteles, um silogismo é, por definição, apenas o par de premissas (gr. syzygía, lat. conjugatio, ‘entrelaçamento’), sem envolver a conclusão. A concepção de que um silogismo envolve, por definição, três proposições categóricas (gr. symplokḗ, ‘conjunção’) – vale dizer, duas premissas e uma conclusão – é posterior a Aristóteles.75 O que acabamos de dizer, cumpre notar, não é explicitamente dito nos Analíticos, mas depreendido de seus arrazoados. E nisso consiste o conceito aristotélico de prova ou demonstração em sua acepção mais forte, que pode ser sumarizado nos seguintes termos: uma proposição da forma ‘A pertence a B’ é demonstrável, caso sejamos capazes de descobrir um terceiro termo, C, que conjuntamente com A e B dê origem a duas premissas verdadeiras que tenham ‘A pertence a B’ como conclusão. Em outras palavras, para demonstrar, na primeira figura, a proposição ‘A pertence a B’, cumpre encontrar duas premissas entrelaçadas mediante um termo comum, C, que permitam ter a proposição acima como conclusão, isto é, ‘A pertence a C’ e ‘C pertence a B’. Aristóteles diz que na primeira figura é possível demonstrar todas as formas de proposição tanto afirmativas quanto negativas, particulares ou universais (An. Pr., 26b28). Isso, porém, não se dá com as demais figuras (cf. An. Pr., 28a7; 29a16).




  IV. Por fim, cumpre observar que a palavra nalutik sugere um procedimento destinado não a descobrir ou inventar novas verdades, mas a retraçar verdades já conhecidas e descobertas ao remontar a seus princípios, isto é, ao remontar da conclusão para as premissas ou princípios que se encontram em seu ponto de partida. Daí a utilização da palavra analytiká para designar o procedimento que permite remontar de maneira geral aos princípios. Nos Primeiros Analíticos, esses princípios são as premissas escolhidas ad hoc que fundamentam uma determinada conclusão de um silogismo, ou então os modos perfeitos da primeira figura a que se reduzem os modos imperfeitos, embora válidos, das demais figuras. Nos Segundos Analíticos, são os enunciados gerais, verdadeiros e primeiros que constituem o ponto de partida do conhecimento científico. De fato, Aristóteles usa a palavra analytiká (ou, mais explicitamente,  , ‘arte analítica’) para designar a ciência da análise, vale dizer, o procedimento pelo qual se remonta da conclusão às premissas ou das consequências aos princípios. Por análise, Aristóteles não tem em mente um determinado conteúdo ou objeto, mas um procedimento lógico. Poderíamos ainda estender essa noção a ponto de abranger toda a gama de conhecimentos prévios que a silogística demonstrativa proximamente pressupõe, isto é, o estudo da proposição e o termo. E de fato, como sabemos, Aristóteles trata do termo (, 24b17) e da proposição (, 24ª16) logo no capítulo inicial dos Primeiros Analíticos.




  Syllogismós. O termo syllogé significa “colheita” ou “reunião”; o verbo syllogízesthai significa “colher”, “recolher”, “juntar” ou “reunir”. E, por extensão, no âmbito da matemática, o verbo syllogízesthai é “computar”, “calcular” ou “adicionar”.76 Em Platão, syllogízesthai aparece como composto de logízesthai, cujo significado básico é “considerar”, “reputar”, “refletir” e, em contexto matemático, “calcular”; por outro lado, o seu composto, quando não é empregado sinonimicamente, acrescenta a logízesthai a ideia de que a reflexão e a consideração procedem agregando mais dados ou elementos, aproximando-se assim do significado do termo latino colligere. Contudo, em algumas passagens encontramos o verbo syllogízesthai com o significado de “inferir” ou “deduzir”, ou, mais amplamente, “raciocinar” (Górgias, 479C; Rep., 516B). Por outro lado, o substantivo syllogismós, embora também seja encontrado na acepção de “raciocínio” (Crat.,412ª; Teet.,186D), sugere o ato de reunir e considerar comparativamente várias noções.77 A palavra sullogismV nunca foi propriamente falando traduzida, mas apenas transliterada, de início para o latim,78 sob a forma syllogismus, e a seguir para as demais línguas europeias.




  I. Aristóteles, o criador da lógica, não deu um nome nem considerou uma ciência especializada aquilo que criara. De fato, ele não lhe confere uma denominação nem define propriamente o que hoje chamamos ‘lógica’, e, assim, podemos dizer que a lógica ‘permanece, nos textos aristotélicos, uma disciplina sem nome’.79 Na verdade, como veremos a seguir, Aristóteles toma como ponto de partida a noção de dedução ou inferência dedutiva – por ele denominada de syllogismós –, e sob essa noção enquadra um conjunto de saberes, a respeito dos quais escreveu um tratado especializado. Portanto, syllogismós80 é a palavra que ele utiliza para designar, da mais ampla forma, a teoria do argumento ou da inferência que a ele cabe o mérito de ter elaborado pela primeira vez. Observe-se de passagem que não só Aristóteles e alguns de seus comentadores antigos empregaram o termo ‘silogismo’ em sentido tão amplo. Na Idade Média, Rogério Bacon nos diz que ‘seu objeto de estudo [da lógica] é o argumento ou silogismo, porque toda argumentação é um silogismo, ou então, se reduz a um silogismo’ (Summulae Dialectices, III: De argumentatione). Também Alberto Magno entende que a lógica trata do silogismo, na medida em que entende que todas as formas de argumento a ele se reduzem.81 De fato, no grego aristotélico, a palavra que mais se aproxima de ‘lógica’ em extensão é, sem dúvida syllogismós. Com efeito, sabemos que o vocábulo syllogismós é, na definição que Aristóteles formula, praticamente tão extenso quanto o termo ‘raciocínio dedutivo’, e, assim, podemos afirmar que a locução mais próxima de ‘lógica’, caso ele quisesse se valer de alguma, seria algo como ‘ciência do syllogismós’ ou ‘teoria do syllogismós’, ou syllogistiké. Dizemos isso porque Aristóteles, quando se propõe a estudar a dialética, os sofismas e a silogística em acepção atual – isto é, os três grandes temas em torno dos quais gravitam suas preocupações lógicas –, sempre toma syllogismós e sua respectiva definição como ponto de partida. Daí ele definir de maneira tão extensa o termo syllogismós como ‘um argumento em que certas coisas sendo postas, uma coisa distinta das que foram postas se segue necessariamente por força do que foi posto’.82




  Como se vê, syllogismós é aqui definido ou caracterizado sem que se imponha nenhuma exigência ou restrição à forma do argumento e, por tal razão, esse conceito compreende qualquer forma de inferência dedutiva de modo geral. Por sua generalidade, cabe dizer que a definição proposta por Aristóteles não descreve, estritamente falando, nada de particular, mas qualquer tipo de inferência não ampliativa. É assim lícito dizer que, segundo Aristóteles, lógica e syllogismós se interceptam na medida em que se admite que todas as formas de argumentação dedutiva a eles se subordinem.83 Dado o fato de a definição acima apreender qualquer tipo de dedução, impõe-se aprofundar que função exerce a palavra syllogismós, ‘raciocínio dedutivo’, no âmbito do aristotelismo. A esse propósito, entendemos que a pista mais esclarecedora é evidenciar a variedade de saberes que Aristóteles enquadra sob a denominação genérica de syllogismós.




  II. Aristóteles classifica as diversas formas ou espécies de syllogismoí – levando em conta sua força probativa – em duas de suas obras: Tópicos e Refutações Sofísticas. Os Tópicos classificam os syllogismoí em: demonstrativo, dialético, erístico e paralogístico (Tóp., 100a27-100b24). As Refutações Sofísticas distinguem, de início, quatro tipos de syllogismoí: didáticos, dialéticos, peirásticos e erísticos, todos em forma de diálogo. Algumas linhas abaixo, reconhece-se ainda a existência de uma outra espécie: os demonstrativos (Soph.El., cap. II). Observe-se que entre todas essas formas de syllogismoí cabe descartar os argumentos didáticos e peirásticos, por não possuírem suficiente autonomia e delimitação, já que são formas que só se manifestam no âmbito da dialética. Por outro lado, o estudo dos syllogismoí erísticos e paralogísticos pode ser assimilado ao estudo dos sofismas, por se tratar de corruptelas do mecanismo dedutivo, vale dizer, seja por corromperem o nexo entre premissa e conclusão, seja por distorcerem a verdade das premissas.84 A teoria do syllogismós abrange, portanto, três formas distintas de argumentar: o estudo da dialética (sc.  ), da sofística (sc.  ) e da demonstração (sc.  ). A primeira é estudada nos Tópicos, a segunda é desenvolvida nas Refutações Sofísticas, enquanto sobre a terceira ele discorre nos Analíticos. A dialética e a demonstração são formas válidas de argumentar, contudo a argumentação sofística, pelo contrário, é uma forma inválida e que cumpre ser descartada, mas isso não significa que seu estudo também deva ser descartado. Consequentemente, as únicas formas básicas e relevantes de dedução seriam, ao que parece, a dialética (incluindo a sofística) e a demonstrativa. Por tal razão, não é correto dizer que t nalutik, ‘analítica’, seja o termo de que se utilizou Aristóteles para rotular o conjunto de suas investigações lógicas.85 Segundo as circunstâncias, Aristóteles se vale seja da palavra ‘analítica’ – isto é, quando tem em vista o silogismo e o conhecimento demonstrativo que partem de premissas indiscutivelmente verdadeiras –, seja do termo ‘dialética’ – quando quer se referir à argumentação em forma de diálogo, aquela que toma como premissas aquilo que é meramente provável, plausível ou, em sua terminologia, ‘endoxal’.




  Reiterando o que acima foi dito, a lógica aristotélica – ou a teoria do syllogismós – abrange, portanto, o estudo tanto de formas válidas como de formas inválidas de argumentar, vale dizer, abrange o estudo da dialética, da demonstração e da sofística. Em termos esquemáticos:




  syllogismós




  

    [image: ]

  




  

    

      

        	

          dialektikós


        



        	

          sophistikós


        



        	

          apodeiktikós86


        

      


    

  




  

    [image: ]

  




  Com efeito, Aristóteles distingue de maneira inequívoca o raciocínio dialético tanto do raciocínio sofístico como do raciocínio demonstrativo. Tal distinção tem por base seja a estrutura formal do argumento, seja o conteúdo das premissas envolvidas. De acordo com o aspecto formal, a argumentação dialética se distingue da demonstrativa por assumir a forma de um diálogo, de uma oratio discreta, que se trava entre dois contendores. Consoante o aspecto conteudístico das premissas, o raciocínio demonstrativo tem como fundamento, no dizer de Aristóteles, premissas evidentes, visivelmente verdadeiras e necessárias (e ao assim falar, Aristóteles tinha provavelmente presente as proposições da aritmética e da geometria de seu tempo), enquanto o raciocínio dialético gravita em torno de temas plausíveis e opinativos sobre um assunto acerca do qual há pontos de vista conflitantes. As conclusões a que chegam são também distintas. Nos debates dialéticos, as conclusões obtidas são meramente discutíveis e conjecturais, sujeitas a novos debates e revisões, ao passo que no procedimento demonstrativo o que temos são conclusões universais e necessárias. Nos Tópicos, a ‘demonstração... que parte de proposições verdadeiras e primeiras, ou de proposições conhecidas por meio dessas proposições verdadeiras’ é posta em radical oposição ao raciocínio dialético ‘que procede a partir de proposições endoxais’ (Tóp., 100a27). Por tal razão, sua classificação dos syllogismoí tem por base o status epistêmico, e não razões de natureza formal intrínsecas à própria estrutura interna do argumento.87




  III. No período atual, devido à uma falsa perspectiva histórica, tende-se a reduzir a lógica aristotélica ao mero estudo do silogismo demonstrativo, na acepção que essa expressão recebe nos Primeiros Analíticos, em detrimento das demais formas. Mas cumpre não esquecer que Aristóteles nos diz que a noção de syllogismós é anterior e mais extensa que a noção de demonstração. ‘Com efeito, é preciso falar do silogismo antes da demonstração, já que o silogismo é mais geral; de fato, toda demonstração é um silogismo, mas nem todo silogismo é uma demonstração’ (An. Pr., 25b29-31). Portanto, cumpre ter presente que o estudo da lógica abrange esse tríplice aspecto – e não apenas sua dimensão apodítica ou demonstrativa –, posto que todos eles versam, a seu modo, sobre os procedimentos argumentativos. Consequentemente, a lógica aristotélica objetiva estudar em profundidade e de modo sistemático o syllogismós, em todos os seus aspectos e facetas. Assim sendo, a lógica determinaria as condições prévias de todo raciocínio ou de toda a inferência e dessa maneira forneceria os instrumentos que levam a termo qualquer tipo de investigação.




  Órganon. O termo , ‘instrumento’, não é desconhecido de Aristóteles. Pelo contrário, com frequência ele se vale desse termo do grego corrente, sobretudo no domínio da biologia.88 Contudo, Aristóteles nunca o utilizou nem para denominar uma ou algumas de suas obras nem para designar a lógica que ele criara. A relação desse termo com alguma de suas obras, ou com sua doutrina lógica, só aparecerá muito mais tarde. O termo ‘instrumento’ sugere algo que exerça certa e determinada função, pois, como ele diz, ‘todo instrumento atinge sua perfeição caso ele não sirva a vários usos, mas a um único’ (Pol., 1252b4).




  I. De início, a palavra ‘órganon’ foi utilizada para designar a teoria ou o sistema lógico, o conjunto dos conceitos lógicos, que Aristóteles criara. Essa palavra assim usada não remonta, já o dissemos, a Aristóteles.89 Como vimos acima, Aristóteles entende que a analítica, o núcleo de sua lógica demonstrativa, é um saber preliminar e indispensável à aquisição de todo saber filosófico e científico (Met., 1005b2-5). Não é, portanto, sem razão que Alexandre afirma que ‘a lógica () exerce em filosofia a função de um órganon’ (In Top.,74, 29).90 Nessa acepção, de instrumento do conhecimento ou da ciência, ‘órganon’ foi de início aplicado por Alexandre de Afrodísia – ou quiçá muito antes por Andrônico de Rodes91 – para descrever, não propriamente para denominar, a lógica que Aristóteles desenvolvera. Com efeito, os antigos pensadores aristotélicos estavam certos de que cumpria entendê-la antes como instrumento do que parte da filosofia (        ; , In An. Pr., 3.2 ed. Wallies).92 E, mais adiante, escreve Alexandre: ‘Não é porque a analítica seja um instrumento e não uma parte da filosofia que ela merece menos nossa solicitude’ (  ,    , In An. Pr.,4.30). Em sua classificação geral dos escritos de Aristóteles, Amônio isolou as obras lógicas das demais valendo-se da rubrica de ‘lógicas ou instrumentais’ (  , cf. In Cat.). Também Simplício faz o mesmo, em seu comentário às Categorias. É também como entende Davi, para quem as obras de Aristóteles se dividem em teóricas e práticas, mas além destas cumpre acrescentar ainda as que ele identifica como ‘lógicas e instrumentais’ (Prol. às Categorias). Sem utilizar a palavra órganon, também os estoicos perceberam o aspecto instrumental da lógica – por eles denominada de ‘dialética’ –, pois a ela assinalam a função de distinguir o verdadeiro do falso. ‘A dialética é, em si mesma, indispensável e é uma virtude (areté) que compreende outras virtudes mais particulares... Só com o estudo da dialética o sábio poderá raciocinar sem cair no erro. É mediante a dialética que ele distingue o verdadeiro do falso e diferencia o que é verossimilhante do que é formulado de maneira ambígua’ (D. L., VII, 46-47).




  Na atualidade, pela palavra ‘órganon’, entendemos os seis livros de lógica de Aristóteles. Esse uso, porém, remonta aos comentadores neoplatônicos do século VI que deram o título de órganon não mais às teorias ou doutrinas lógicas de Aristóteles, mas ao conjunto dos livros lógicos que ele escrevera.93 Nesse último sentido, esse termo subsiste até hoje. Em nossos dias, portanto, Órganon é o nome genérico que abrange coletivamente os seguintes livros: Categorias, Da Interpretação, Primeiros Analíticos, Segundos Analíticos, Tópicos e Refutações Sofísticas. Nessa acepção, o termo ‘órganon’ é até hoje utilizado, mas, importa repetir, como um rótulo abrangente que compreende todos esses seis tratados de Aristótelese. Assim, não mais está em questão uma alternativa para a palavra ‘lógica’.




  Há que se ter presente, porém, que não é de Aristóteles o título de Órganon, que usualmente se aplica ao conjunto desses tratados, nem o critério pelo qual foi realizada essa seleção, nem as obras selecionadas que encontramos sob esse título, e tampouco a ordem de sua disposição. Muitos séculos após a morte de Aristóteles, os comentadores ainda discutiam não só a sequência em que deviam estar dispostos esses tratados, como também as próprias obras que deviam ou não ali figurar.




  Aqui está a origem da tradição e da atitude de tomar a lógica como instrumento do conhecimento, de entender que ela detém os meios pelos quais é dado acessar o saber racional, raciocinar retamente e ser o adminiculum pelo qual se dá a aquisição e justificação do conhecimento.94




  II. Foi provavelmente essa função instrumental que levou Aristóteles a excluir a lógica de sua classificação das ciências, pois logicam non tam esse scientiam quam scientiae instrumentum.95 Desse ponto de vista, a lógica não seria uma ciência como as demais. Como todas as ciências exigem princípios anteriores e mais conhecidos, há que existir uma disciplina que verse sobre esses princípios, e tal disciplina é a lógica. Como se sabe, na Metafísica, Aristóteles classifica as ciências em três grupos: práticas, produtivas e teóricas (   , 1025b25 ed. Ross).96 Toda ciência tem, segundo ele, por objetivo próximo o conhecimento, embora os objetivos remotos das distintas ciências tenham de ser distintos. Nesse sentido, o primeiro grupo tem por objetivo remoto o conhecimento teórico; o segundo grupo, a conduta; e o terceiro, a realização de objetos úteis ou belos. A lógica, caso Aristóteles a classificasse entre as ciências, estaria no primeiro grupo. Ocorre, porém, que as ciências que constituem esse grupo são, conforme ele nos diz, a matemática, a física e a metafísica (  , , , , Met., 1026a18-9). E assim, como se vê, a lógica não se encontra arrolada em sua classificação das ciências e da filosofia.97 Tampouco é lícito dizer que ela se identifica, se reduz ou está incluída em alguma dessas formas de conhecimento.98 O fato de a lógica ser um tipo de conhecimento teórico sui generis que não encontra acolhida na classificação aristotélica das ciências leva a pensar que ela não é uma ciência como as demais, que não tem um objeto próprio e distinto, e nem se destina como as outras ciências à produção de algo (como as ciências produtivas), nem à ação moral (como as ciências práticas) e tampouco ao conhecimento da realidade (como as ciências teóricas). A inexistência de tal objeto decorreria de ela ser vista como o estudo da forma comum a todos os pensamentos; ou de consistir na investigação das formas assumidas pela argumentação científica, retórica e popular. Com isso, cabe pensar que seu domínio seja mais extenso do que o das ciências teóricas.




  Por ser o instrumento da ciência, haveria razão suficiente para excluí-la do rol das ciências, uma vez que nada pode ser uma ciência e simultaneamente seu instrumento. Tal é o que fez Aristóteles ao excluir a lógica do rol das ciências mediante a explicação de que é ‘absurdo investigar simultaneamente a ciência e o modo pelo qual se forma a ciência’ (  [, modus] , Met., 995a13-4). Num primeiro contato, a passagem de Aristóteles quer proximamente dizer que cumpre distinguir a ciência da teoria da ciência. Essa maneira de encarar a relação da ciência com a teoria da ciência também encontramos em Alexandre: ‘É absurdo investigar simultaneamente uma ciência determinada [ou ‘a ciência de algo’] e o modo de existência da ciência em geral [ou ‘e o modo pelo qual a ciência ela mesma se constitui’]’ (   ,        , In Metaph., 168.24 ed. Hayduck). Pois, enquanto as ciências particulares são procedimentos que possibilitam de modo substantivo o aumento do conhecimento, a teoria da ciência só o faz de modo adjetivo e indireto.99 Contudo, não é necessário ir muito longe para ver nessas passagens que a nalutik – seja em seu aspecto de teoria da ciência, seja em aspecto de lógica formal – não se apresenta como uma ciência do mesmo tipo das demais. Ela não seria, portanto, uma ciência dedutiva – como a geometria ou a aritmética –, mas a ciência da dedução, isto é, um conjunto de procedimentos que regulam o próprio mecanismo da inferência dedutiva.100




  Essa função instrumental da lógica é igualmente admitida na Idade Média. Assim, escreve Santo Tomás que a lógica, mais que uma verdadeira ciência, é antes de tudo uma introdução, um instrumento ou uma propedêutica a todas as ciências e conhecimentos (‘res autem de quibus est logica non quaeruntur ad cognoscendum propter seipsas, sed ut adminiculum quoddam ad alias scientias... Unde... non tam est scientia quam scientiae instrumentum’, In De Trin., lect. II, q. 1, a.1 ad 2). Eis a observação que lemos em Santo Alberto Magno, que retrata bem o modo escolástico de abordar a relação da lógica com as demais ciências: ‘Há ciências que não as estudamos por elas mesmas, mas porque nos apoiamos sobre elas, tal é o caso da ciência dos tópicos e da ciência do instrumento das ciências, que é o silogismo, e de uma maneira geral, as ciências do discurso (scientias sermocinales); estas não são verdadeiras ciências, mas o modo de todas as ciências.’101 Em outra passagem de outra obra eis o que ele ainda nos diz: ‘Certos [filósofos] antigos pretenderam que a lógica não é uma ciência, dizendo que o modo de toda ciência ou saber não pode ser uma ciência’ (‘Quidam antiquorum Logicam nullam esse scientiam contenderunt, dicentes non posse esse scientiam id quod est omnis scientiae sive doctrinae modus’).102 Em grandes linhas, a concepção de lógica como modo das ciências (modus scientiarum)103 foi aceita, praticamente sem exceção, por todos os filósofos escolásticos. Na Idade Média, era suposto que a lógica exercesse as seguintes funções: i) de arte (ars)104 que dirige a própria atividade racional humana (isto é, qua sit directiva ipsius actus rationis), ii) tal arte não pode ser ela mesma uma ciência como as demais, e assim só cabe ser o modo de todas as ciências (isto é, modus scientiarum), isto é, o ponto de partida ou princípio de todas as ciências (isto é, quia aliae scientiae ab ipsa dependent). Por ser modo e instrumento da ciência, como entendiam esses filósofos, há razão suficiente para excluí-la do rol das ciências, uma vez que não é possível, em certo sentido, ser simultaneamente ciência e instrumento da ciência.105 Também na modernidade há quem sustente que ‘a lógica é uma ciência instrumental que dirige o espírito no conhecimento das coisas’ (‘est igitur logica ars instrumentalis dirigens mentem in cognitione rerum’, H. Aldrich, Artis Logicae rudimenta, Oxford, 1852, c. I, § 1 ed. Mansel). E, no século XX, Tarski nos diz que ‘a lógica é a base de todas as demais ciências’.106 Nesse mesmo sentido, um historiador recente assim se manifesta: ‘A lógica fornece os instrumentos com os quais toda ciência tem que trabalhar para estabelecer seus resultados’.107 Mas dizer que a lógica é o instrumento do conhecimento é algo um tanto obscuro, pois sugere que ela desempenha um papel tanto anterior como posterior a esse conhecimento, que são coisas muito distintas.




  Na primeira hipótese, em sentido forte, a lógica, por ser anterior, seria um instrumento de descoberta e invenção do conhecimento, e por tal razão virá mais tarde a ser chamada de ars inveniendi. A anterioridade da lógica adviria de ela ser a condição necessária de todo conhecimento e de nela residirem os meios que possibilitam o surgimento de todo saber racional. Tais motivos impõem, portanto, que a lógica seja mais fundamental que a ciência sistematizada. A lógica seria o instrumento que possibilita a descoberta e a multiplicação de novas verdades científicas. ‘Pois o objetivo da lógica é descobrir e julgar os argumentos’ (‘est autem finis Logicae inventio judicium que rationum’, Boécio, In Porphyrium,74D t. 64 ed. Migne).108 Tal é também o modo pelo qual Leibniz encara a função da lógica. ‘Por lógica ou a arte de raciocinar, entendo a arte de usar o entendimento não apenas para julgar verdades propostas, mas também para descobrir verdades desconhecidas’.109 Essa não é a concepção de Aristóteles nem dos escolásticos medievais – que se valem de uma concepção mais fraca –, ao entenderem que a lógica é a arte que dirige a atividade da razão (‘quae sit directiva ipsius actus rationis’). Na segunda hipótese, a lógica, por ser posterior à existência da ciência, seria um instrumento na medida em que se converte em um método de prova ou justificação do conhecimento já constituído e organizado. Nesse sentido é que veio a ser conhecida como ars probandi ou judicandi. Ela seria antes um critério para detectar e avaliar os erros cometidos por uma ciência110 já constituída do que um procedimento que leva à descoberta de novas verdades. Tomada nessa acepção, a lógica assume uma dimensão normativa pela qual se propõe a regular como o pensamento deve ser para não se desviar da verdade. E, assim, ela seria um dos mais poderosos instrumentos de que se dispõe para controlar a proliferação e o crescimento de falsos conhecimentos. Em nosso entender, é esse último papel instrumental que, nos Analíticos, à lógica é dado desempenhar.




  Muitos séculos depois, vemos a palavra ‘órganon’ ser uma vez mais utilizada para designar um conjunto de pré-requisitos lógicos e metodológicos cujo objetivo é levar a termo o desenvolvimento do conhecimento científico ou filosófico. Trata-se de uma nova reconstrução lógico-metodológica operada por Francis Bacon, Novum Organum scientiarum (1620), que propõe a substituição da tradição aristotélica por uma abordagem empirista do conhecimento. Pouco tempo depois, nesse mesmo sentido, temos Ph. de Canaye, L’Organe, c’est à dire l’instrument du discours (1627). Anos mais tarde, esse título é retomado por R. Burthogge, Organum vetus et novum (1678). E no século XVIII reaparece na obra do matemático e erudito J. H. Lambert, Neues Organon (1764). No século XIX, o filósofo e historiador da ciência W. Whewell escreve o famoso Novum Organon Renovatum (1858). E, por fim, cumpre mencionar a obra em dois volumes de J. de Strada, Essai d’um ultimum organon (1865), que objetiva investigar o método científico e sua constituição. Ao que parece, não existem muitas outras obras assim designadas. Há, porém, que se ter presente que o vocábulo ‘órganon’, na acepção que assume nas obras do período moderno acima enumeradas, pouco ou mesmo nada tem em comum com um sistema lógico em acepção clássica.
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